
Reforma Tributária –
Contencioso tributário no âmbito 

administrativo e judicial



Contencioso administrativo



Contencioso administrativo

• Propostaoriginal: imposto únicodeabrangêncianacional

➢ PEC 45/2019: tributo único

➢ IVA dual (competência compartilhada)

➢ Tributação no destino

➢ LC única: tributos gêmeos

➢ Comitê Gestor (decide contencioso administrativo)



Contencioso administrativo

• EC 132/2024 – Possível integração da cobrança e
do contencioso no IBS e na CBS

➢CG e RFB “poderão implementar soluções integradas para a
administração e cobrança” do IBS/CBS (Art. 156-B (...) § 7º)

➢LC “poderá prever a integração do contencioso administrativo
relativo aos tributos” IBS/CBS (Art. 156-B (...) § 8º)



Contencioso administrativo

• PLP68/2024– integraçãoéexceção

➢ RFB e Estados e Municípios poderão delegar-se mutuamente a fiscalização em casos de
pequeno valor, conforme definido em regulamento (Art. 325).

➢ MF e CG poderão delegar-se mutuamente o julgamento do contencioso administrativo de
casos de pequeno valor (Art. 326).

➢ Indagação: nas operações destinadas a diferentes UFs, em qual delas os lançamentos e
julgamentos serão realizados em casos de grande valor?



Contencioso administrativo

• PLP108/2024–Fiscalizaçãodispersa

“Art. 3º (...) § 1º Na hipótese de haver dois ou mais entes federativos interessados no
desenvolvimento de atividades concomitantes de fiscalização em relação ao mesmo
sujeito passivo, mesmo período objeto da fiscalização e mesmos fatos geradores, o
procedimento será realizado de forma conjunta e integrada, cabendo ao CG-IBS disciplinar
a forma de organização e gestão dos trabalhos, o rateio dos custos e a distribuição do
produto da arrecadação entre os entes responsáveis pela fiscalização e lançamento
relativo às multas punitivas e juros moratórios sobre elas incidentes.”

➢ Comitê gestor simplesmente coordena as atividades (art. 2º, §1º, VI).



Contencioso administrativo

• PLP108/2024– (Co)titularidadedafiscalização

“Art. 3º (...) § 2º O regulamento do IBS definirá os critérios de titularidade e cotitularidade da
fiscalização, no exercício da competência compartilhada do imposto, assegurada a
participação das administrações tributárias dos entes a que se refere o § 1º [entes
interessados] nas atividades de fiscalização programadas ou em andamento.”

Indagação: titularidade define competência para julgamento do contencioso administrativo?



Contencioso administrativo

• PLP108/2024–RegrasdoContencioso:

➢ Contencioso do IBS

- Primeira Instância: 27 câmaras de julgamento virtuais – 4 representantes dos estados e municípios
– presidente indicado alternadamente;

- Instância Recursal: 27 câmaras de julgamento virtual – 4 representantes dos estados e municípios,
4 representantes dos contribuintes - alternância dos estados e municípios na presidência;

- Instância de Uniformização: 8 representantes dos estados e municípios, 8 representantes dos
contribuintes - alternância dos estados e municípios na presidência.



Contencioso administrativo

• CBS- JulgamentopeloDRJ/CARF:

➢ Contencioso administrativo federal

- DRJ: órgãos não paritários formados por no mínimo 3 e no máximo 7 julgadores;

- CARF: órgão paritário, julgamentos feitos por 6 conselheiros, 3 representantes da Fazenda
Nacional e 3 dos contribuintes;

- CSRF: órgão paritário, julgamentos feitos por 6 conselheiros, 3 representantes da Fazenda
Nacional e 3 dos contribuintes;

➢ Contencioso da CBS: 3ª Seção do CARF, mesma que julga o PIS/COFINS.



Contencioso administrativo

• Harmonizaçãodeentendimentosentre RFBeCG-IBS

➢ PLP 108: Art. 11, Art. 111, parágrafo único e Art. 113

- Comitê de Harmonização das Administrações Tributárias

- Fórum de Harmonização Jurídica das Procuradorias: participação e oitiva obrigatórias

- Efeito vinculante das decisões do Comitê.

- Ausência de participação paritária dos contribuintes.

➢ Indagação: retorno ao recurso hierárquico?



Contencioso judicial, destino e legitimidade passiva



Contencioso judicial e legitimidade passiva

• No caso de lançamento fiscal de IBS/CBS, competência para julgar
será:

➢ da justiça federal?

➢ da justiça estadual?

➢ de ambas, sem que haja necessariamente vinculação do desfecho dos julgamentos?

➢ de um único órgão judicial a ser criado?



Contencioso judicial e legitimidade passiva

• Sujeição passiva deações relacionadasao IBS?

➢ Lançamento, cobrança, representação judicial feita pelos próprios
Estados/Municípios, CG meramente coordena essas atividades!

PLP 108/2024: “Art. (...)

§ 1º Além do previsto no caput, compete ao CG-IBS: (...)

VI - coordenar, com vistas à integração entre os entes federativos, no âmbito de suas
respectivas competências, as atividades de:

a) fiscalização, lançamento, cobrança e representação administrativas, relativas ao IBS, que
serão realizadas pelas administrações tributárias dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios;

b) cobrança judicial e extrajudicial do IBS e representação administrativa e judicial relativas ao
IBS, que serão realizadas pelas procuradorias dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;”



Contencioso judicial e legitimidade passiva

• IndagaçãoA:paradesconstituirlançamentofiscaldoIBS,acompetênciaserá:

➢ de todos os TJs dos estados/municípios onde estiverem localizados
adquirentes/tomadores de bens/serviços?

➢ no estado em que estiver localizado o titular da fiscalização que tiver promovido o
lançamento fiscal?

• Indagação B: no caso de uma ação de reconhecimento da inexistência de relação jurídico-
tributária em que não há “titular da fiscalização” e, a princípio, todas as unidades em que
houvertomadorespodemconsiderar-separtelegítimadaação?



Contencioso judicial e legitimidade passiva

• HárelatosdeanteprojetodePECdaAGU paradirimiroassunto

➢ Justiça especializada no IBS/CBS de foro único vinculada à justiça federal;

➢ Criação de ação direta de legalidade e ilegalidade, como instrumento de controle
concentrado endereçado ao STJ, que terá como objeto exclusivamente disposições
legais do IBS e da CBS.
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